ILMA. SENHORA OFICIAL DO PRIMEIRO OFICIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MAFRA - SC

NOME......................, (nacionalidade), (profissão), maior, portador(a) do RG n° ......................, (órgão emissor) e inscrito(a) no CPF n°......................... casado(a) com​​ NOME ..................., (nacionalidade), (profissão), maior, portador(a) do RG n° ...................... (órgão emissor) e inscrito(a) no CPF n°........................., casados pelo regime da ................................., em ......................................, (se for regime da comunhão universal de bens ou separação total de bens depois de 1977, constar o número do registro do pacto antenupcial), ambos residentes e domiciliados na  .............................., cidade de ...................., estado de .......,vem a presença de Vossa Senhoria, na forma do art. 212 ou 213, inciso II da Lei 6.015/73, na redação que lhe deu o art. 59 da Lei 10.931/04, para requerer a RETIFICAÇÃO do registro constante da Matrícula/Transcrição n° ............................., de sua propriedade, pelos motivos e fundamentos:



1. O art. 212, da Lei 6.015/73, na redação dada pelo art. 59 da Lei 10.931/04, dispôr:



“Se o registro ou a averbação for omissa, imprecisa ou não exprimir a verdade, a retificação será feita pelo Oficial de Registro de Imóveis competente, a requerimento do interessado, por meio do procedimento administrativo previsto no art. 213, facultado ao interessado requerer a retificação por meio de procedimento judicial”.



2. A mesma Lei 10.931/04, alterou a redação do art. 213 da Lei 6.015/73, já referida, dispondo no inciso II, o seguinte:



“a requerimento do interessado, no caso de inserção ou alteração de medidas perimetral de que resulte, ou não, alteração de área, instruído com planta e memorial descritivo assinado por profissional legalmente habilitado, com prova de anotação de responsabilidade técnica no competente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura – CREA, bem assim pelos confrontantes.”



3. Os requerentes são proprietários do imóvel registrado na matrícula/transcrição n° ................................. desse Ofício com a descrição constante na própria matrícula/transcrição.



4. O imóvel, contudo, tem área de ......................., ......................[informar se é inferior ou superior ou se permanece igual] à constante no registro, pois provavelmente, quando do registro inicial não levaram em conta as medidas corretas, o que se faz através do ...................................[informar se trata-se de levantamento topográfico ou georreferenciamento] realizado pelo ..............................[informar a qualificação do responsável pelo serviço], registrado no CREA/SC sob n° ......................, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 213, com a redação que lhe deu a Lei 10.931/04, e art. 225 da Lei 6.015/73, resultando na área e medidas a seguir descritas:



“COLOCAR A NOVA DESCRIÇÃO DO IMÓVEL, CONFORME LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO/GEORREFERENCIAMENTO E MEMORIAL DESCRITIVO)”.


5. Consoante se percebe na descrição feita com base no [levantamento topográfico/georreferenciamento], verifica-se, de forma indubitável, a necessidade de adequar o registro com as reais dimensões encontradas dentro dos limites do imóvel adquirido, não havendo, portanto, inclusão de área possessória, ou de confrontante. 



6. A retificação pretendida ocorre intramuros e não há litígio com extremantes. Não existe qualquer impedimento legal ou processo em tramitação que impeça a retificação administrativa pretendida.



7. Em cumprimento ao disposto no inciso II, declaramos que os confrontantes do imóvel são os abaixo descritos, sendo que todos comparecem assinando a planta do levantamento topográfico/georreferenciamento e o memorial descritivo concordando com as divisas descritas:

a) (NOME COMPLETO) – matrícula n° .......... (ou indicar que é imóvel de posse);

b) (NOME COMPLETO) - matrícula n° ........... (ou indicar que é imóvel de posse);

c) (NOME COMPLETO) - matrícula n° ........... (ou indicar que é imóvel de posse);

d) (NOME COMPLETO) - matrícula n° ........... (ou indicar que é imóvel de posse);

e) (NOME COMPLETO) - matrícula n° ............ (ou indicar que é imóvel de posse).



8. Por fim, declaro(amos) que não se optou pelo procedimento judicial.



9. Ante o exposto, e cientes do teor do § 14 do art. 213 da Lei 6.015/73, que diz: “verificado a qualquer tempo não serem verdadeiros os fatos constantes do memorial descritivo, responderão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos prejuízos causados, independentemente das sanções disciplinares e penais”, requer(em) se digne Vossa Senhoria, na forma dos dispositivos legais de início referidos, RETIFICAR A DESCRIÇÃO DO IMÓVEL informado, a fim de que passe a ter a área e as medidas acima descritas.

Termos em que pedem deferimento.

Mafra-SC, ....... de ...... de 2017.

__________________________________________________________

Assinatura do(s) proprietário(s) – AMBOS OS CÔNJUGES - rubricar as demais folhas

__________________________________________________________

Assinatura do(s) proprietário(s) – AMBOS OS CÔNJUGES - rubricar as demais folhas

___________________________________________________________

Assinatura do TÉCNICO RESPONSÁVEL, ciente do disposto do § 14 do art. 213 da Lei 6.015/73, acima transcrito. – rubricar as demais folhas

Obs.: Do Reconhecimento de Firmas Art. 616, Parágrafos 1º ao 3º do CNCGJ-SC:

Art. 616. Não será exigido reconhecimento de firma nos requerimentos submetidos ao oficial, senão nas hipóteses legais.

§ 1º Se o interessado pessoalmente apresentar documento dotado de fé pública e assinar o requerimento na serventia, deverá ser certificado que o ato foi requerido por pessoa comprovadamente identificada e anexada cópia do documento ao título apresentado.

§ 2º Representado o interessado por advogado identificado pelo oficial, bastará o reconhecimento da firma do mandante no instrumento de mandato, prescindível a do mandatário, desde que possua poderes específicos.
§ 3º Se o requerimento for apresentado por terceiro, deverá conter o reconhecimento da firma do respectivo subscritor, ainda que o terceiro/portador apresente a via
